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FINSOCIAL: Uma agenda 

Cla�dio de Moura Castro 

Em meio a resmungas dos �mpres&rios e muxoxos dos céti­

cos e criado. o FINSOCIAL . Se corretamente utilizado, o porte 
dos seus recursos será de ordem a gerar impactos tangíveis e de 

i�portância considerável na área �ocial . 

. Apenas para fixar idéias, estima-se que tais recursos se 

riam suficientes para completar a renda monetária que falta para 

destinar pelo menos um salário-mínimo a todas as famílias brasi­
leiras. Estamos portanto, diante de uma notável oportunidade. Há 

-�onsideráveis desafios'para alocação dos recursos rapidamente e 

em atividades eficazes. Nesta nota discutimos uma primeira agen­

da de utilização dos recursos. 

I - Critérios e Estratégias 

O destinatário final de�ses recursos é o brasileiro po­

liticamente mais frágil, gebgrafi?amente mais isolado e adminis­
trativamente mais distante da origem 90s fundos. Experiências aqui 
e alhures nos mostram o alto custo administrativo de fazer che-

gar recursos a tais destinatários. Não é desprezível o montante 

das perdas e ineficiências do trajeto� 

Na seleção dos usos para tai� recursos deveremos ter, si 

multaneamente, dois critérios: a gravidade das necessidades so­

ciais e das mazelas que eles buscarão corrigir e, a identificação 
de mecanismos eficazes para vencer o trajeto entre uma agência fe 

deral e o destinatário. 
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Há uma dúvida inicial: aplicar o dinheiro em • qtruturas
burocráticas já existentes - ministérios, programas �· - ou criar
novos?. Entendo que não devemos criar novas estrutur !· ', mas sim
escolher dentre as existentes, que não são poucas, aquelas de maior

eficácia. Devemos optar por mecanismos que já hajam demonstrado 

sua simplicidade operacional, seu paixo custo administrativo e sua 

competência para entregar o serviçq prometido. 

Há, também, uma exigênciq de visibilidade. De um progr� 

ma de governo,neste'momento,espera-se que seja bastante visivel,g� 

rando resultados palpáveis num prazo não muito dilatado. 

-

Programas desse tipo cor�em o forte risco de nao refleti 

rem as necessidades sociais tais como percebidas pelos seus desti­

natários. t aconselhável que em muitos casos, hajam mecanisrros que 

permitam flexibilidade e delegação de poderes às Últimas etapas do 

processo. Alguma coisa de "soberania do consumidor" deve que sobrevi­

ver. Finalmente, não deve haver diluição dos recursos. Se tal acon 

tecesse, ficaria dificultada sua aqministração, perderia-se o con 

trole sobre seus resultados e a desejável visibilidade ficaria pr� 

judicada. 

II - Prióridades e Programas 

Desde há muitos anos os técni�s do CNRH acompanham pro­

ximamente a evolução dos programas na área social. A partir desta 

experiência e utilizando oscritérios mencionados anteriorrnente,foi 

selecionada uma coleção de possíveis programas , descritos abaixo: 

A - Alimentação e Abastecimento 

Há ampla evidência de que o Brasil apresenta problE51las se 

rios de desnutrição e consenso de que as carências são mais doque 

graves para justificar uma ação decis�va do Governo, no sentido 

de reduzir as consequências sociais de tal fenômeno. Não é difí-
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cil comprovar a presença da desnutrição como causa principal ou 

associada na maior parte das internações em clinicas pediatricas, 

no baixo rendimento e evasão escolares, e na baixa produtividade 

da força-de- trabalho. 

Dentre as intervenções poss�veis foram selecionadas as 

que possuem melhores condições d� integraçãô entre si e com ou­

tras ações na área social e econômica, particularmente em saúde, 

educação e produção de alimentos. 

Com o objetivo de melhorar o estado nutricional da pare� 

la da população biológica e socialmente mais vulnerável, 

se a ampliação das ações dos programas de suplementação 

.. 
propoe-

alimen-

tar, tanto no que respeita ao número de beneficiários quanto a 

melhoria do valor protéico-calórico dos cardápios. 

1 .. Nessa faixa, deveria ser reforçado o programa para o 

atendimento de 500.000 familias de desnutridos graves, menores de 

5 anos, compreendendo 2,5 milhões de beneficiários, a um c11sto a­

nual, por família, estimado em 63 mil cruzeiros, totalizandó 31 

bilhões de ·cruzeiros, inclusive recursos orçamentários. Em 1982, 

será necessário um aporte adicional µo valor de 11,3 bilhões de 

cruzeiros. 

2. Seria também oportuno ampliar o programa de nutrição

escolar, que atende crianças de 7 a 14 anos em escolas públicas e 

que opera com razoável sucesso. Recursos adicionais permitiriam 

incorporar, ainda este ano, cerca de 1,5 milhões de escolares, me 

lhorar o valor nutricional da merenda e ampliar o atendimento P!. 

ra 180 dias por ano. O custo anual previsto atinge 89,5 bilhões 

de cruzeiros, inclusive recursos orçamentários. Em 1982, re­

quer-se o aporte adicional de 15 bilhões de cruzeiros. 

3. Visando ampliar o acessç aos alimentos bãsicos das f�

milias com renda inferior a 5 salários-mínimos, propõe-se a aloc� 

ção de recursos suplementares àqueles programas of icj ais d1"2 ab:1� 
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tecimento que venham obtendo maiores �ucessos em sua operação.Tó� 

do por meta beneficiar 10 milhões de pessoas, estima-se an 14 bilhÕ1s 

de cruzeiros os gastos anuais. ·Em 1982, o volume adicional de recursos 

deverá situar-se em 4 bilhões de cruzeiros. 

4. Em apoio i execuçao das iniciativas anteriores, desta

cariamos a criação de um fundo para fazer face a variaç�es anor­

mais das safras dos produtos alimentares essenciais. Com seus re 

cursos seriam adquiridos os exces,sos acumulados pela CFP em r--· .. 

riodos de supersafras, e repassados aos programas de suplementa-
-

çao. No caso de safras frustadas, os recursos seriam desti.nados 

ao subsidio dos produtos componentes da cesta bâslca dcsncr; pro­

gramas com preços excepcionalmente elevados� Estima-se para 1982 

a necessidade de 2 bilhões de cruzeiros. 

S. Na mesma linha, p:x}eria ser criado um fundo rotatjvo 
destinado a apoiar a produção de alimentos básicos. Isso signif! 

caria uma garantia de mercado a preços compensadores em regiões 

produtoras identificadas corno prioritárias, em função da maior 

concentiação de agricultores de �aixa rendac ·Estima-se em um bi­

lhão os recursos requeridos para 1982. 

B - Habitação Popular 

Na faixa de renda familiar inferior a tr�s salários-min! 

mos está mais de 50% da carência habitacional, contudo,menos de ]0% 

dos recursos do BNH são aplicados nessa faixa de renda. De fato, 

é duvidoso que os programas tradicionais de construção pudesr,em 

atender a essa clientela. Neste sentido há dois programas que 1ne-' 
receriam muito maior apoio financeiro: 

1. O PROFILURB atinge o ponto crítico do problema que

o acesso� terra ao promover a urbanização de ireas desocupn�ils e

o financiamento de sua aquisição.
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2. O FICAM reduz signif�cativamente o custo de constr.u­
çao mediante o financiamento dos mate�iais para construção ou me­
lhoria de habitações pelos prSpri9s moradores. 

3. Secundar j L1111c:,mte, cJeveria tarnbém i,er c1po i ;HJo o PHt lMOHl\n,
que visa a regularização f�ndiária, a substituição de mora�ias e a
realização de investimentos de infra-estrutura em áreas de sub-ha­
bitações. 

O atendimento de 50% da demfnda potencial anual por h�b! 
tações na área urbana - aproximadamente 200 mil moradias - por �s­
ses programas, considerando um valor m�dio de f inancian1ento da or­
dem de 250 UPCs, absorveria Cr$ 84,0 bilh�es, e representaria um 
acréscimo da ordem de aproximadamente 200% sobre o atual nível de 
atendimento do BNH para afaixa da população com rendimento 
inferior a três salários mínimos. 

e - Saúde 

mensal 

Tem sido repetidamente noté3do que há um àesequilib:tio no 

Brasil entre a medicina curativa e a medicina preventiva • Gasta-
.. 

mos demais na pri1neira, por gastar de menos na scgund�. Tanto em 

termos de bem-estar da população como em termos econômicos, j si:o é� 

um mau negócio. É muito mais barato prevenir do que rerneoü,r. Por 

outro lado, a expans�o assistemãtica da oferta de serviços m6dic!o­

hospitalares gerou profundas desigualdades entre macro-regioPS e� 

principalmente,entre a área rural e urbana. 

É, port2nto, indicado que neste mornemento c,rn1 i nh!•i;1os em 

direção à desconcentração e reorientação da uss.istência rnédico- 110�

pi talar e ao a tend ine:-nto preventivo que em certos setores nao -:'pe­

nas estagnou, mas regrediu, tanto em termos de g;:i.stos reais c,:,;no 

em termos de incid�ncia de doenças end�micas ou infecciosas. O�- se 

guintcs programas parecem oportunos. 

1. Intensj ficaçâo dns oçÕes de combr.1te 5s doen(;as \r,,ns­
missíveis com ênfase em medidas de controle e erradicaç�o das gran-
de endemias e doenças evitãveis por imunizaç�o. 
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O Brasil vem apresentando um desempenho particularmente 

decepcionante neste particular. Na v�rdàde, após um longo perío1o 

em que melhoraram as estatísticas, nos Ültimos anos volt.ou a haver 

um recrudescimento de um bom número de�sas doenças. 

Os custos econômicos e sociais destas enfermidades sao 
elevados, principalmente em decorrência dos.gastos com assistência 

médica � internações desnecessárias - e das perdas de produtivida­

de. 

Para cobertura total d�s áreas endêmicas e da população 

sob risco, estima-se serem necessários recursos adicionais da or­

dem de Cr$ 29,5 bilhões anuais. 

2. Assistência Médico-$anitária à população das Perife­
rias Urbanas, priorizando as Regiões Metropol�tanas. 

O aumento da densidade. demográfica sem o investimen-

to de infra-estruiura necessário, frequent�mente observado �as pe­

riferias urbanas, aumenta significatfvarnente � incidência de doen� 

ças infecto-contagiosas. Talvez mai� do que nas regi6es rurais,aí 

estão os maiores focos de morbidade e mortalidade. 

t importante fatilitar 6 atendimento pronto - flexibili­
dade de horãrios - e oportuno d� serviços curativos e preventivos 
próximos da moradia desta população. 

�-Para se beneficiar 35 milhões de pessoas seria 

rio efétuar investimentos de Cr$ 85 bilhões, sendo Cr$ 28 

ncceE;:;a-

bi 11,Ões 

no primeiro ano. Os custos de manutenção de�ses serviços, em ope ---

ração plena, estão estimados em Cr$ 80 bilhões, anualmente. 

3. Assist�ncia M�dico-Hosritalar a População Rural

A populaç�o rural i frequentemente discriminada, s<� ndo

tratada, conforme denúncias de suas entidades rcprcscnt ati v,1'.;, co-
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mo "pa c i e ntes de s egun da c las se ". Ao aproximar o atendimento méài

c o-ho s pitalar rur al do s  pa dr ões u rbano� estar -se -i atendendo uma

ati nga e, pr ov a v elmer1t e, a m ais imp o r t� n te ieivindicaç5o dos traba

l h ado r es r ura i s  n es te ca mpo.

Os r: ec ur so s  a dic ion ais es ti mados sao da ordem de

3 2  bilh ões no pr im eir o  a no, Cr $ 65 bilhões- no segundo, e Cr $

b i lh ões a n u ai s  a pa rtir do te r ce i r o. 

Cr $

98 

4. E xt enç ão de Se r viç os Odontológicos básicos e Impl ant�­

çã
o 

de m edi das pr eve nti vas para os g ru pos priorit5rios. 

,_. • '  E scol ares t êm po uqu í ssi mos pr6blemas d e  saGde. Não ob s-.

ta nte, est e  é um mom e nto impo rtante para o atendimento odontolôg i-
, 

c o, s ob r et udo v isa ndo a preve nç ao �

A expe r iênc ia j á de s e nvolvi d a no Brasil e m  simplific aç�o 

-de tecn i cas e eq uip am e nto s  o don to lóg i ço s facilit a consideravelme n-

te a ex t e nsão de s e r viço s  de ntá rio s básicos, preventivo s e terapê �

t ico s, ta nto à po pu laç ão esco la r  de 6 a 1 4  anos, prioritária do 

ponto de v is ta epi de m io l6g ic o i c om o ao s grupo s car ente s da popula -

çao .-

Es se s  s er viço s  de sa úd e n a  form a proposta, requerem in ­

ve s time n to s  da or dem de Cr $  4 bilhões e m  4 anos co m cust o de ma ­

n u te nção a n ua l  em tor no de Cr $ 1 7 bi lhõe s (6 8 bilhõe s e m  4 anos) •

A fl uore ta ção da águ a  d e  consum o públic o pode, comprova ­

dame n t e, reduzi r  e m  a té 65 % a inc idênci a d a  cnr i e dent:,, l , c J< :,,, 1v � �1 <J'Je

afe t a  a q u ase tot ali da d e d a  po pu la ção. 

Impl antar es se m &todo p r eventiv o e m comunidade s co m mais

de 50 00 habitant es {e m  tor n o  de 200 0 localidades ) beneficiarja c�r
ca de 6 0  mi l hões d e pes soas e xig ind o u m investiment o 

a

;:i orclE•m rle

Cr
$ 1 bi lhão (e m  4 a n os ) e u m

cu st o d e manutençã o anual prÓ}:jrno de 

C
r$ 9 0 0  m il hões, n a  s u a  m aio r pa rt e rep assável par a o consumi('l�r. 
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D - Educação 

As desgraças da educação brasileira não sao poucas, con­

tudo devemos nos perguntar: Quais poderão ser rni.noradas mediilnte a 

injeção de recursos à curto prazo? Temos que considerar a ca1,acl­

dade de absorção do sistema, sobretudo do ponto-de-vista das es­

truturas administrativas que o manipulam. 

Outro critério importante, de natureza geral, é nao j11-

jetar fundos onde já haveria um compromisso das respectivas agÊ,n­

cias. O FINSOCIAL não deve significar um desafogo orçament.á­

rio para entidades que passarao a poder realizar outros programas 

menos prioritários. 

são enormes as ambições de recuperar o tempo perdido no 

ensino básico, de resto, o ponto mais vulnerável da educação brasl 

leira. Não está claro, contudo, que todas as açoes devem ser pe_!: 

seguidas simultaneamente.A nossa proposta concentraria recursos

no ensino urbano e nas periferias das grandes metrópoles. Em par­

ticular não buscaria aumentar a fração das crianças que algum dia 

se encaminham à escola, mas sim trataria de que nela permaneçam 

mais tempo aquelas que chegam a freqüentá-la. 

Na verdade, este é o cerne do problema: abundono da ris­

cola, antes que essa haja tido tempo de deixar urna marca indelével 

e positiva. Houve grande sucesso no esforço de aumentar a matri­

cula na primeira série do primeiro grau. Cumpre agora fazer çom 

que esses alunos não abandonem a escola (frustados e, fl1ncional1ne� 

te analfabetos) antes de completarem pelo menos tr6s ou �ialro anos 

de escolaridade. No fundo, o que estariamas buscando, f, torna,· 1«1is 

atraente para o aluno e mais funcional do ponto-de-vista. peda']'Ó9i­

co o primeiro ano de escolarização. 

3c-Para se obter esses resultados, estamos propolldo os 

seguintes programas: l)garantir a cada sala de aula um mínimo de 
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equipamento pedag&gico (cadeiras, quadro negro, giz, mapas etc.)·;

2) garantir a cada aluno uma cartilha. (Em 1978, 20% do primeiro ano

do Distrito Federal não tinha cartilha); 3) desenvolver estrab1-

gias e meios instrucionais para lidar �om crianças culturalrrente c,1-

rentes, que na verdade correspondem i maioria; 4) trejnar .em ser,ri 

ços os professores que estio de fato atuando na sala de atila; �) 
criar es,paços adicionais nas escolas, na medida em que se ampliem ilS

turmas de segundo, terceiro e quarto ano. Estas ações devem ter ba 

se municipal que não só correspondam às necessidades percebidas 1 '::.. 

la comunidade, mas que também possam mobilizar uma contrapartida 

local adicional corno,por exemplo, o MOBRAL conseguiu com muito êxi 
' ,, 

to.· 

O objetivo de um primeiro programa seria reter na escola 

cerca de três milhões de alunos de primeira série, em áreas urba­

nas, que se evadirão caso permaneça a situaçio atual. O seu cust� 

supondo não haver qualquer contrapartida local (este é o cen;rio 

mais negativo com relação à exist�nci� de outros insumos do procc� 

so), é da ordem de 24 bilhões de cruzeiros, permitindo suprir rrejos 
. 

a 
. .  

de ensino a 98 mil turmas de 1. s;rie, por ano, em 1982-1984. 

Os efeitos a médio prazo deste programa, requerem uma 

outra ação �omplementar: evitada a evasão e assegurada a promoç�o 

dos alunos as séries seguintes, haver� necessidade de ampliaç�o 

da capacidade física das redes escolares. Algumas regiões do pais 

- corno o interior do Nordeste, Goi�s, Norte de Minas Ger�is - so­

frem de cr6nica insufici�ncia de infrae�trutura escolar; outras vi
_; 

-

ram suas redes afetadas pelos intenso� movimentos migratório�, se­

ja no sentido de tornar ociosa a disponibilidade de salas de aula

Pm áreas de emigração - mormente a ru;r-al - seja pelo co119es l:ion;:t­

rnento das redes escolares urbanas que receberam os rnigrant:es. 

AÍ seria n�cessãrio ampliar o apoio financeiro a Estados 

e Municípios para complementar e reorganizar o parque escolar 

instalando escolas onde não existam e relocalizando unidê1des esco-
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lares onde a demanda se torna mais intensa. A meta seria viabili­
zar a construção em três anos de 34.000 salas de aulas adicionais, 
para atender. cerca de 2 milhões de alunos das quatro primeiras nf 
ries do ensino de 19 grau. 

A pré-escola tem sido consid�rada como um objetivo ime­

diato e prioritário. Isso é discutível. A maioria dos países co� 

seguiu alfabetização universal sem pré�escola que poderia mesmo 

diluir o esforço mais importante de melhorar as séries iniciais. N�io 

obstante, a pré-escola é uma alternativa extremarnente atraente e 

deveríamos criá-la seletivamente. 

Algumas cidades seriam saturadas com serviços de atendi­

mento pré-escolar, enquanto outras reçeberiam maior reforço diret� 

mente no ensino primário. Para isso, os programas de educação pr� 

escolar do MóBRAL e os estaduais �poiados pela SEPS/MEC deveriam 

contar com recursos adicionais para ampliar em 300 mil crianças as 

metas de atendimento; estirnandoga�tos de implantação e mRnUtE;nção 

em Cr$ 35.000,00/ano, no lQano seriamr�queridos Cr$ 10,5 bilh�es 

Em três anos, ao mesmo rítmo, seriam incorporados os efetivos Ur­

banos mais importantes, fazendo declinar progressivamente a deman­

da atualmente contida. 

E - Programas de Apoio à Infância 

No que tange o apoio a infância, seria proposto um pro­

grama de creches, visando atender a faixa de O a 4 anos, sobretudo. 

na periferia das grandes cidades. Esta é urna solução que a Uni�o 

Soviética vem utilizando faz muitas décadas, e, ao que tudo jndi�� 

com grande êxito. A seu favor pode-se aduzir uma série de pontQs

positivos. Permite à mãe uma integração mais arnpJ.a no Hl'.!J:"Cc!<le> 1Je 

trabalho. Essa perspectiva seri atrante para os interess�dos, gG­

rando, por via de consequência, bastante visibilidadP.. Sua or,er a­

cionalização é simples, em geral através de unidades de pequr�n'.:> p:i!:_ 

te, sem maiores complicaç5es gerenciais _ou administrativas. Do r•o� 
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to-de-vista da criança, seu impacto é qe maiores consequências,por 

ser esta a faixa em que sao mais graves as consequências da desnu­

trição, da ausência de atendimento médico, da precariedade dos pr2 

cedimentos de higiene e das carências qe estimulação sensorial e 
tátil. A creche se torna o lugar 9eom�trico de programas importa� 

tes da nutrição, saúde, educação (prinçipalmente da mãe). O custo 
de trazer para creches as crianças na faixa correspondente de to­

das as maês carentes (até dois sal�rios-minimos) é da ordem de 70 

bilhões. Tal como no caso anterioF, e�tes custos não poderiam ser 

totalmente incorridos no ano inicial d�do o ritmo em que é possí-

vel criar estas instituições. Por outro lado, no início 
fortes gastos de capital. 

haveria 
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»IS - Progrilll4 de Nutrição 
e11l Sa'.ide 

PNE - Progr ana de � triçào 
Esool.ar 

PtOAB - Prograna de Abas­
te c:i.rrento em líreasi 
de Baixa lerda 

J'�- Prograna de 1'r" , G bas t:ecinento 

F\.lndo fu All.Irentação e 
J\bas te c.iJreCl to 

fu"ldo lotati \/0 para fatal 
to da prcxluç.ão ele a11.rren= 

tas básia:s 

ALIMENTACAO E ABASTECIMENTO 

CBJETIVCS ,+!CTAS 
19tl2 

At.encer 500 mi. l f .m! li as de desn utridoe 
graWB de II e III 9ra111 nenores de c1n 
oo ancs , cxnpreen&endo 2 , 5 mi. l.hôes de 
bene fi ci á:-100 

1\npllar o atendimento de 15,6 para 17 ,1 
milhêes de esoolares, passmdo a distri 
buição de 140 para 180 dias/ano e nelhÕ 
rando o valor nutrlcirnal da rrerenda(2f 

hrpliar o atend.1.rrento de 500 mil para 
1,5 milhêes de beneficlárics em áreas 
especificas de maior a:ru::entração de � 
breza 

Atender 4 milhÕes de pessoas em áreas 
periféricas dcs grmõas rentrcs urba­
nos, cxnpreendendo 100 pentes de 1.e1da 

.Ref=çar cs Programas de Suplarentação 
JUiJTentar e Abastecirrento, atra.,és da 
utilização do excedente àe est:o::31.29 cp­
ve miJfefl tais de al.1Jrcn tos 

.Garantir a cxntinuidade eles programas de 
suplerrentaçào alinentar, sl.i:lsidiando os 
produtos essenciais axipcnentes do cardá 
pio, quamo necessário 

-

.Estimular o increrrento da pro:ru;:oo de 
al.iJrentos básia:s, atra.,és da garantia 
de nerca.'.b a preç,:::s rem.neradores 

ESI'IMI\TIW\.S [E m::1}16a, 
1982 (Cr$ m11.hres) 

11.250 (l) 

15 ·ººº (2) 

lm.estinento: 1.;00 (4) 

Manuten�: 900 

1. 000 (6) 

• 

JWI'lFICATIVA/CBSERvAÇU:5 

Reduzir as taxas de JTOrl::>idade e rrortalldade 
matemo-infmtil - através da distribuiçiio 
gratuita de al.iJrentos bâsia:s, nos pa;tos & 
saúde , de f anra cxn ju:J ada cx:rn o iltenclliren to 
materntrinfantil. 

l'el.horar as cxndições nutrlclrnais aurentai 
do a capacidade de aprendizagem e reduzinoo 
o absenteisno, repetência e evasão escolar 

Prcpicl.ar o aU!leflto do a:nsuno de alirrentai 
básia:s por parte da pcpulação de baixa ren­
da, através de sua oferta a preç,:::s stbsidi.a­
dcs, a:xro alternativa de suplerrentaçao ali­
nentar 

Ccntribuir para elevação da renda real das 
fa,úlias das periferias oos rentrcs urba,os, 
através da redução doo preç,:::s de carercl.all­
zação doo alimmtos 

Fazer frente a safras anonnais de produção de 
alinentoe, inpedindc o desperd!clo em perlodcs 
de sq:,er-safras, e garantindo acs beneficiá -
rics de baixa renda, o acesso acs al.inentcs em 
perlcxlo de escassez de safras 

Garantir maior rentabilida:le aaa produtores, 
evitando as especulaçces da cadeia de int:eme 
diaiOO, e assegurando O escoamento de b'\la pro 
cn.çao a preç,:::s ccnpatíveis =n cs prevalentes 
no rrercado atacadista eles centres urbanos 

NOV..S: (1) o cuato/ano por família de 5 pessoas, atinge Cr$ 63 mil, totalizando no 29 serrestre de 1982 Cr$ 15. 750 milhces, disprndo o Il.RI 

(2) 

(3) 

(4) 

(5) 

de recursai orçarentárics no valor Cr$ 4 .5 milhces. 

O curprirrento destas netas req\Jc!r um aporte adicirnal ele rernrscs na ordem de Cr$ 15 bilhêes c:rnplarentando cs Cr$ 20 bi!hêes do
INJIE, di.sp::rúveis para o 29 senestre. JhÕes 
o custo do subsídio per capita/ano está estimado em Cr$ 3.088,80/ totalizando no 29 serrestre de 1982 Cr$ 2.331,oà'Ydisµ:ncb o 
IN� de recursos orçarrentârics na ordem de Cr$ 900 milhêes. 

o OJSto unitário de 1.nplantaçâo de pcntcS de venda está est!.mado em Cr$ U milhres e o custo operacional/ano de Cr$ 18 nú.lhÕes. 

e (6) Estas estimativas são de caráter preliminar, sencb necessâr19 câlrulcs de previsao de safras para o 29 serestre de 1982 e 
neta.'l definitivas das progranas de suplrnentação ill..inentar e· abastccirrento. 
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P!O'.;RAMAS/1.N!A.S 0C r<:;NJ

c::mro.E DE CCl1:N;AS TW�EMISS!vElS 
l.l. Ca1trole de Er>::lernias: intensi­

ficar as ações de controle e er 
radicação de grames endemias 
cspecialrrente a me!lária, dcen­
ça de chagas, esquistosscm::,se 
e a febre amarela. 

1.2. 
.li'· ll·l!iii ' ,. . ' ,J•! 

Con le de I D:>e.nçall
0 
'Evitá veis 

p:lr zantes; entenaiper 
a trarlsmissão nediMte a vaci 
nação]sistemãtica da pq:,ula = 
ção sc:b risco. 

:t. A..SSI.ST!N:IA Ml)Jia>-SANITÃRIA DAS PE 
RJFERIAS UrehNAS 

-

- dcsoonrentra, auncntar a capa 
cidade resolutiva e • reforçar 
as ações preventivas dos ser­
viços de assistência médico -
sanitária. 

3. ASSISJ'fN::IA MlêDia>-HOSPITNAR RURAL 
- equalizar o direito à assis -

tência m..¼iex>-hospi talar e
cxlon tolÓCj i ca urbana e rural . 

I,. PIOGRWII\ 0C El\"fENskJ DE 1\ÇÕ1i� 
'IDl..ô:; I c,.s 

- cxp.:msão seletiva de cuidirlos 
odontolÓCjicos, privilegiando 
as_xies p:"vent.1 vas (!luoreta -
çao da agua\ , atençao a esex>­
lares e as camadas pq:,ulacio­
nais mais carentes. 

SA0DE 

OOJETru::s/1-EI'AS 

11'.JrAL (AtD) 

M/\!ÁRlA: o:l.>rfr 100% da área de trans 
nússão, benefi<';ando 10 milhÕCs/pes:: 

soas. 
Oil\GI\S: passar o:, 60% para 100% a área 
de =nbate, protegendo 6 mi lhÕCs/pcs 
soas. 

-

�ISTOSSCM)SE: trabalhar 100� da 
área endêmica (50% atualrrente), pro­
tegendo 15 núlhÕes/pessoas; diminuir 
a prevalência a menos de 4%. 
FU3RE #\?\RELA: erradicar o 1-edes 
� (vetor urbano) ; controlãra 
F.A. silvestre, rrediante vacinação , 
beneficiando 10 milhÕcs/pessoas. 

S\Jl3-'TOJ'AL (A) 

- alcanç.ar a a:ilx,rtura vacinal con­
tra saranp:,, policneli te, coqueluche 
difteria, têta.'10 e tuberculose, de 
pelo rrcnos 80% da �ação atê 5 
anos (15, 5 milhões aproximadarrcntel 

- vacinar contra têtano 80% das CJCS­
tantes e vacinar ou revacinar con­
tra tétano e tuberculose, 80% d.is 
crianças em idade escolar 

SLIB--'JUI'AL ( B) 

- tx,neficiar 35 milhões/pessoas das 
periferias urbanas, priorizando as 
R.M. 

- facilitar o atendirrento (flexibili 
dade de horários) prcnto e oportu= 

oo dos usuários, can serviços, cu­
rativos e preventivos próxinos à 
sua residência. 

- beneficiar rerca de 38 milhões/pes 
soas na área rural can assistênciã 
rrédiex>-hospitalar próxima aos pa­
drões urbanos: 2 consultas por hab/ 
ano e a hospitalização nwia de 8% 
da população/ano. 

- fluoretação da ãgua em cerca de 
2 000 locali.dades, de mais de 5 000 
habitantes, beneficiando aproxima­
darrente 60 milhÕes d',' pessoas. 

- atenção acs alunos de 6 a 14 anos 
matriculirlos em escolas p.lblicas , 
beneficiando 6 milhões de crianças 

- inpl=ntação de 3 200 novos SER'J!. 
Çl)S DE O!XNI'Cll,C(;IA em Centros e Pos 
tos de Saú:le. 

-

Dn Cr$ nú lllÕcs de 1982 
ESTlW\TIVA DE ROClJR,C6 
19 AOO 1982 /84 

37 500 
10 000 

7 000 

3 500 

3 000 
23 500 (1) 

14 000 
14 000 12) 

Inves tilren to 
28 000 

120 000 
34 000 
23 000 

11 000 

10 000 
78 000 

42 000 
42 000 

85 000 

• 

Custeio anual, em funcicriamento ple 
oo:. Cr$ 80 000 

-

19 aoo - Cr$ 32 000 
29 aoo - Cr$ 65 ooo 
39 i3,no - Cr$ 98 000 

lnve s tim:�nto 
l9'aoo - Cr$ l 000 
no pericdo:' Cr$ 5 000 
�teio anual: Cr$ l 8 000 

JUSTIFICMT.VA/OOSF:.TM<f,Er, 

l 
a elevada e injustificada incidêrcia' 
e/ou prevalência das drerças e�­
cas e a insuficiente o::.IY..-:-tura por 
inunizaçres geram altos =tos econõ 
micos e scx::iais, principa":rente em ele 
corrência dos gastos co,. assist.ênciã 
médica, e das perdas de ;:.�ccutivida­
de. 

- o crescirrento dem:x,ráfim nas pe­
riferias urbanas sem os reoessá -
rios investirrentos so::L!ús \Ôncau 
sande prejuízos à salric dessas pÕ 
pulaçres e aumentando a incid.Snciã 
de doenças infecto-a:r.2g iosas. 

- a universalização da ;ossistência 
rrédico-hospitalar e a equalização 
no direito ac seu aresso ê reivin 
dicação prioritária e antiga dos 
trabalhadores rurais c-.ie atualrren 
te têm atendimento t,a,;-cante prec1 
rio. 

- a fluorctação da água constituc 
rredida preventiva de r.eronhecida 
eficácia e baixo custo uni tãrio 
capaz, por si só, de ::e:Juzir a 
incidência de cárie e:. 65%. 

- os escolares de 6 a H anos =
titue o grupo priorit.ã=io em pro
gramas de assistência cxlcritoló:i}: 
ca. 

:--IJI'.AS: ( l) �lmtendo-sc, an 1982, o rrontante de recursos destinados para o cx:rnbate dessas enderrúas em 1982 , (Cr$ 8 bilhões - lei Orçarrcntâria, posição inici 
al),os recursos adicionais necessários seriam da ordem de Cr$ 15,5 nilhões. 

(2) R.,cursos totais necessários para organização ingeral do co,bate às dcenças evitáveis por imunizantes por ano - pro:lução e controc: da quali­
dade de vacina e apoio a Laboratórios Nacional, Cr$ 1,0 bilhão; vigilância epidcmiolÓ.Jica (apoio à n..>de Nacional de Lab. de Saú.:le �:iblica), 
Cr$ 0,5 bilhão; aquisição de Vilcinas e insurros, Cr$ 4,4 bilhces, q,eracionalização do programa, Cr$ 8,0 bilhões, sistema de info:-...-ÇÜ:,s e� 
nunicação scx::ial Cr$ 0,2 bilhão. 
N.>0 estão excluidos os recursos atualmsnte dispc,n::lidos, não san::,ntc os orçados pelos órgãos federais, mas taml:.ém a participação àe esl:ildos e 
municípios • 



PICGPAWI/LINHI\ CE u;k) 

1. Programa de l\tendiJrento Pré-Es­
rolar

2 . Programa de . Desenvol vi.ll'ento de 
Iniciação Escolar 

3. Programa de Ca'1'.)lerrentação e F€
oró?nação das Je:les Escolares� 
cais

EDUCAÇll.O 

O!JJE:I'I\IJS/M:.'I'l\S 

Atender, can rréto:los aprq,riadOs, 300 
mil crianças carentes de 4-6 anos, em
áreas urbanas. 

Melhorar.os processos educativos,• nas 
Hs séries do ensino de 19 grau. aten 
derdo 2,9 milhces de alunos er.i esro ::­
las urbanas, no total de 98 mil turmas. 

Inrorporar às redes esrolares rruru.ci -
pais 2 rnilhÕes de crianças entre 7-14 
·anos não atendidas i:elo sistema. 

ESTIMI\TIVA CE ROCURSaS 
1982 (Cr$ milhÕes) 

10 500(l)

29 450 <2) 

1982 8 813 (3)
1983 - 14 688 
1984 5 875 

�AS: (1) !\dotando o custo un.i.tário anual, de manutenção, da orde::i ele Cr$ 35 000,00 por aluno. 

JUSTIFIC!\TIVJVCESERW,ÇÕES 

Prcporcionar condições o:::rrpensató-_as de 
desem,olvirrento psic:o-cultural a =-ian­
ças provenientes de familias de .:.ai.xa 
renda, residentes em áreas peri:�--icas 
selecionadas, prevenindo dificu�de 
aprerdizagem ao entrar no ensino :e 19 
grau. 

SUfJerar as.deficiências materiall � pe­
dagó,icas que, em interação can .!s=res 
exé9enos ao processo esrolar, dett_-:unam 
a ocx,rréncia de elevadas taxas Ó= c-:asão 
e repetência nas l<'s séries do =-sino 
de 19 grau, L-rpedirdo a progressã: do 
aluno à séries seguintes. 

Ca,ple1rentar a capacidade fisica :a re-
• de esrolar em áre.as can··deficit oe_--sis­

tente (interior do NE e m, Norte :e Mi
nas) e recrganizar a rede em áreac ate=-

• ta::las ·por ·migrações (éidades de ?édi.o
porte e áreas periféricas rre trcp::.:. ta -
nas) visando a admitir novas matré.xlas 
iniciais e abrir vagas de a:r,t.in=-.;:,pa 
ra .. 3sls e 4� séries do 19 grau. 

• -

(2) Inclui dotaçces de !1\lterial de classe (Cr$ 18 000,00 por turn\a) e irdividual (Cr$ l 150,0� por aluno); treinamento em serviço e super--...são 
(Cr$ 8 000,00 por professor) e const.rução de salas ele atividades o::nplerrentares, can 40 m para cada 3 turmas de la. série no total de :,3
milhÕes de m2.

(3) Construção de 34 000 salas de aula, o:m 48 m2 cada, para uso em dois turnos; realizada a nível local o custo por m2 pcxlc sc-r deCrS 18 O,< ,00.
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